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PARECER Nº 20, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 592, de 2020
O Projeto de lei nº 592/2020, de autoria do nobre deputado Gil Diniz, visa criar o Cadastro Estadual de Pessoas Condenadas por Crime de Estupro.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuída: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o relator opinou favoravelmente aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição. Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.
Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, tendo recebido votos favoráveis ao projeto pelos relatores, que foram aprovados em reuniões da referida Comissão.
Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.
Ao fazer a análise, verifica-se que propositura, ao passo que cria um novo cadastro com o objetivo de relacionar condenados por crime de estupro, indica que esta tarefa será absorvida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo - SSP, que terá a responsabilidade de regulamentar a criação, a atualização, a divulgação e o acesso, observadas as determinações desta lei. Assim, a propositura não promove aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua ao artigo 25 da Constituição do Estado, não existindo nenhum impeditivo de ordem financeiro-orçamentário.
Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 592 /2020.
Luiz Claudio Marcolino - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/2/2024.

Gilmaci Santos - Presidente

Fabiana Bolsonaro
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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